
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091899 - SP (2026/0159850-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : VITORIA VIEIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME ESPECIAL
NA FRAÇÃO DE 1/8. MÃE DE MENOR DE DOZE ANOS. ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.  VEDAÇÃO  APLICÁVEL.  PRISÃO
DOMICILIAR.  AUSÊNCIA DE DESAMPARO DA MENOR.  REEXAME
PROBATÓRIO VEDADO.RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus,  em execução penal  de condenação definitiva por  tráfico de
drogas e  associação para  o  tráfico,  visando (i)  reconhecer  a  progressão de
regime com base  na  fração especial  de  1/8, por  ser  a  sentenciada mãe de
menor de 12 anos, e (ii) conceder prisão domiciliar.
2. A agravante sustenta não ser possível equiparar a associação para o tráfico à
organização criminosa para fins do óbice legal à progressão, bem como alega
possuir  direito  inconteste  à  prisão  domiciliar  com  base  na  presunção  de
imprescindibilidade de seus cuidados à filha menor.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se  a  condenação  por
associação  para  o  tráfico  obsta  a  aplicação  da  progressão  de  regime  mais
benéfica e se cabe deferir a prisão domiciliar em sede de execução definitiva
em  regime  fechado  quando  as  instâncias  de  origem  atestam,  via  relatório
social, que a menor está devidamente amparada por familiares.
III. Razões de decidir
4.  A  decisão  agravada  não  merece  reforma.  A  norma  legal  que  impede  a
progressão  especial  para  quem  integra  organização  criminosa  atinge
igualmente condenadas pelo crime de associação para o tráfico, uma vez que
esta infração denota a união permanente e estável de agentes para a prática de
delitos, subsumindo-se perfeitamente à restrição contida na Lei de Execução
Penal.
5.  O benefício do cumprimento de pena em residência particular, quando a
apenada  se  encontra  em  regime  fechado  definitivo,  exige  a  demonstração
inequívoca de excepcionalidade. Constatado pelas instâncias ordinárias que a
filha  da  agravante  está  devidamente  assistida  pela  avó  paterna,  a  reversão
desse quadro fático demandaria revolvimento de provas, o que é incabível no
âmbito processual adotado.
IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : VITORIA VIEIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME ESPECIAL
NA FRAÇÃO DE 1/8. MÃE DE MENOR DE DOZE ANOS. ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.  VEDAÇÃO  APLICÁVEL.  PRISÃO
DOMICILIAR.  AUSÊNCIA DE DESAMPARO DA MENOR.  REEXAME
PROBATÓRIO VEDADO.RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus,  em execução penal  de condenação definitiva por  tráfico de
drogas e  associação para  o  tráfico,  visando (i)  reconhecer  a  progressão de
regime com base  na  fração especial  de  1/8, por  ser  a  sentenciada mãe de
menor de 12 anos, e (ii) conceder prisão domiciliar.

2. A agravante sustenta não ser possível equiparar a associação para o tráfico à
organização criminosa para fins do óbice legal à progressão, bem como alega
possuir  direito  inconteste  à  prisão  domiciliar  com  base  na  presunção  de
imprescindibilidade de seus cuidados à filha menor.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se  a  condenação  por
associação  para  o  tráfico  obsta  a  aplicação  da  progressão  de  regime  mais
benéfica e se cabe deferir a prisão domiciliar em sede de execução definitiva
em  regime  fechado  quando  as  instâncias  de  origem  atestam,  via  relatório
social, que a menor está devidamente amparada por familiares.

III. Razões de decidir

4.  A  decisão  agravada  não  merece  reforma.  A  norma  legal  que  impede  a
progressão  especial  para  quem  integra  organização  criminosa  atinge
igualmente condenadas pelo crime de associação para o tráfico, uma vez que
esta infração denota a união permanente e estável de agentes para a prática de
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delitos, subsumindo-se perfeitamente à restrição contida na Lei de Execução
Penal.

5.  O benefício do cumprimento de pena em residência particular, quando a
apenada  se  encontra  em  regime  fechado  definitivo,  exige  a  demonstração
inequívoca de excepcionalidade. Constatado pelas instâncias ordinárias que a
filha  da  agravante  está  devidamente  assistida  pela  avó  paterna,  a  reversão
desse quadro fático demandaria revolvimento de provas, o que é incabível no
âmbito processual adotado.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITORIA VIEIRA COSTA contra

decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 112-117). 

Consta  dos  autos  que  a  agravante  cumpre  pena  definitiva  de  oito  anos  de

reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  pela  prática  dos  crimes  de  tráfico  de  drogas  e

associação  para  o  tráfico.  No  curso  da  execução  penal,  a  defesa  requereu  o

reconhecimento da progressão de regime com a fração de 1/8, por ser a sentenciada mãe

de menor de doze anos de idade, bem como a concessão de prisão domiciliar, pleitos que

foram indeferidos pelo juízo das execuções e mantidos pelo tribunal de origem. Contra

esse  acórdão,  foi  impetrado  o habeas  corpus  originário,  rechaçado  pela  decisão  ora

impugnada. 

A agravante sustenta que a decisão incorreu em má aplicação do direito por

analogia in malam partem,  argumentando que a condenação pelo crime de associação

para o tráfico de drogas (art.  35 da Lei n.  11.343/2006) não se equipara ao delito de

organização criminosa para os fins da vedação contida no art. 112, § 3º, inciso V, da Lei

de Execução Penal, devendo-lhe ser garantida a progressão de regime na fração de 1/8.

Aduz também possuir  direito  à  prisão domiciliar  com base  na  Doutrina  da

Proteção Integral e no Estatuto da Primeira Infância, afirmando que a imprescindibilidade

dos cuidados maternos é legalmente presumida para crianças menores de 12 anos. 

Alega que o fato de a infante estar com a avó paterna configura mera medida

de emergência familiar, circunstância que não supriria o direito inconteste da criança ao

convívio materno. 

Ao final, requer o juízo de retratação ou o provimento do agravo regimental

para reconhecer a ilegalidade da equiparação entre os crimes, propiciando a aplicação da

fração de 1/8, e para conceder a ordem de prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO
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Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

O agravante alega violação ao princípio da taxatividade, argumentando que a

condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  não  constitui  impedimento  à

concessão  da  progressão  de  regime  na  fração  especial  de  1/8, uma  vez  que  não  se

confunde  com  o  tipo  penal  de  organização  criminosa.  Contudo,  a  insurgência  não

encontra guarida.

Conforme exposto na decisão agravada, a vedação ao benefício mais brando

direcionada a quem integra organização criminosa abrange de igual modo aquelas pessoas

condenadas  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  de  drogas.  O  fundamento  desse

entendimento repousa na constatação de que o referido delito consubstancia a atuação em

concurso  necessário  de  agentes  que  se  unem  de  forma  estável  e  permanente  para  o

cometimento de práticas delituosas contínuas, circunstância fática e jurídica que atende ao

rigor  do  obstáculo  legal  criado  para  coibir  o  abrandamento  da  pena  de  indivíduos

efetivamente engajados na criminalidade estruturada. 

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  /  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  PROGRESSÃO  ESPECIAL  DE
REGIME.  MULHER  GESTANTE,  MÃE  OU  RESPONSÁVEL.
CONDENAÇÃO  POR  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus,  por ausência de flagrante  ilegalidade no
indeferimento de progressão especial de regime prevista no art. 112, § 3º, da
Lei de Execução Penal.
2. Fato relevante. A agravante foi condenada à pena de 11 anos, 2 meses e 12
dias de reclusão, em regime fechado, pela prática dos delitos previstos nos
arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06, tendo sido negada a progressão de regime
especial destinada à mulher gestante,  mãe ou responsável por crianças ou
pessoas com deficiência.
3. Fundamento do agravo. A defesa sustenta que a condenação pelo delito de
associação  para  o  tráfico  (art.  35  da  Lei  n.  11.343/06)  não  impediria  a
concessão da progressão especial de regime, requerendo a reforma da decisão
para deferir o benefício ou o julgamento pelo órgão colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pelo crime de
associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n.  11.343/06) impede o
reconhecimento do requisito previsto no art. 112, § 3º, V, da Lei de Execução
Penal e, por consequência, afasta a possibilidade de progressão especial de
regime à mulher gestante,  mãe ou responsável por criança ou pessoa com
deficiência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O art. 112, § 3º, da Lei n. 7.210/84 estabelece requisitos cumulativos para a
progressão especial de regime da mulher gestante, mãe ou responsável por
crianças ou pessoas com deficiência, entre os quais o de não ter integrado
organização criminosa (inciso V).
6. A condenação pelo delito de associação para o tráfico de drogas, previsto
no art. 35 da Lei n.  11.343/06, revela a existência de associação estável e
duradoura  para  a  prática  de  crimes,  o  que  se  subsume  ao  conceito  de
organização criminosa para fins do óbice previsto no art. 112, § 3º, V, da Lei
de Execução Penal.
7.  Diante  da  condenação  por  associação  para  o  tráfico  de  drogas,  a
agravante não preenche todos os requisitos cumulativos do art. 112, § 3º, da
Lei de Execução Penal, razão pela qual não faz jus à progressão especial de
regime.
8. Inexistindo ilegalidade evidente no indeferimento da progressão especial de
regime, mantém-se a decisão que não conheceu do habeas corpus e não há
espaço para concessão de ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a
decisão que não conheceu do habeas corpus e o indeferimento da progressão
especial de regime.
Tese de julgamento:
1. A condenação pelo crime de associação para o tráfico de drogas (art. 35
da Lei n. 11.343/06) impede o preenchimento do requisito do art. 112, § 3º, V,
da Lei de Execução Penal e afasta a concessão da progressão especial de
regime prevista para mulher gestante, mãe ou responsável por crianças ou
pessoas com deficiência.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), art.
112, § 3º, incisos I a V; Lei n. 11.343/06, arts. 33 e 35.
Jurisprudência  relevante  citada:  Não  há  precedentes  individualizados
mencionados fora de citações de outros julgados.
(AgRg no HC n.  1.060.234/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO MANTIDA.
1. O requisito de "não ter integrado organização criminosa", previsto no art.
112,  §  3º,  V,  da  Lei  de  Execução  Penal,  abrange  também  o  crime  de
associação  para  o  tráfico  de  drogas,  que  envolve  concurso  necessário  de
agentes em práticas delitivas.
2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça entende que
a condenação por associação para o tráfico de drogas impede a progressão
de regime especial  com a  fração de  1/8, pois  tal  crime caracteriza  união
estável e permanente voltada para práticas delitivas.
3. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício,
considerando  que  a  agravante  não  preenche  os  requisitos  legais  para  a
concessão da progressão de regime especial.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.860.535/SC, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)
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No  que  tange  à  alegação  de  que  haveria  presunção  legal  absoluta  da

imprescindibilidade  dos  cuidados  maternos  para  a  concessão  da  prisão  domiciliar,  o

argumento igualmente não merece prosperar.

O julgado monocrático assentou acertadamente que a situação processual da

agravante afasta a incidência imediata e presumida do recolhimento domiciliar, haja vista

tratar-se de cumprimento de pena em caráter definitivo e sob a égide do regime fechado.

O escopo das normativas que protegem a primeira infância, embora de suma relevância,

exige ponderação diante do título executório definitivo, demandando a comprovação de

situação excepcionalíssima. 

Além disso, a decisão impugnada amparou-se na verificação realizada pelas

instâncias ordinárias, mediante relatório social, de que a filha menor da sentenciada não

se encontra em situação de desamparo ou abandono, pois está devidamente assistida e

cuidada pela avó paterna e seu companheiro. Modificar essa conclusão para declarar a

pretensa  urgência  e  a  absoluta  necessidade  da  presença  física  da  genitora  implicaria

inexoravelmente na reavaliação de fatos e provas do processo de execução, procedimento

que se mostra incompatível com a via processual do habeas corpus. 
Ilustrativamente:

EXECUÇÃO  PENAL.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO
DOMICILIAR.  FILHOS  MENORES  DE  12  ANOS  DE  IDADE.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DE  IMPRESCINDIBILIDADE  DE  CUIDADOS  QUE
JUSTIFIQUE  A  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  ORDEM DENEGADA.  AGRAVO
REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Analisando  os  pedidos  de  prisão  domiciliar  no  curso  de  execuções
definitivas, a jurisprudência desta Corte Superior assentou o posicionamento
segundo o qual "a melhor exegese do art. 117 da Lei n. 7.210/1984, extraída
dos recentes precedentes da Suprema Corte, é na direção da possibilidade da
prisão domiciliar em qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que
em regime fechado, desde que a realidade concreta assim o imponha" (HC n.
366.517/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
11/10/2016, DJe 27/10/2016).
2. A concessão de prisão domiciliar não possui efeito automático decorrente
da existência de filhos menores de idade, visto que é necessária uma análise
do  caso  concreto,  a  fim  de  definir  se  a  situação  da  apenada  autoriza  a
concessão da referida benesse.
3. No caso, não foi comprovado que a agravante é imprescindível ao cuidado
das filhas menores de 12 anos de idade ou que os cuidados necessários a elas
não pudessem ser supridos por outras pessoas, sendo forçoso, para infirmar
as conclusões das instâncias ordinárias, o revolvimento fático-probatório dos
autos, procedimento que não se coaduna com a estreita via de cognição do
habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA57374417 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 19:59:47
Código de Controle do Documento: 681d6f32-62eb-465f-95b1-7fb438d1ab98



(RCD no HC n.  1.023.280/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 17/9/2025, DJEN de 22/9/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PRISÃO DOMICILIAR. EXECUÇÃO DEFINITIVA DA PENA. ART. 117 DA
LEP.  POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  EM  REGIME  FECHADO  E
SEMIABERTO.  IMPRESCINDIBILIDADE  DE  CUIDADOS  DA  FILHA
MENOR. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO REQUISITO.  REEXAME
PROBATÓRIO VEDADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  tem  posicionamento  de  que,  embora  o  art.  117  da  LEP
estabeleça  como  requisito  para  o  deferimento  da  prisão  domiciliar  o
cumprimento da pena no modo aberto, é possível a extensão de tal benefício
aos  sentenciados  recolhidos  no  regime  fechado  ou  semiaberto,  quando  a
peculiaridade concreta do caso demonstrar sua imprescindibilidade (HC N.
375.774/SC, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016).
2.  Na  hipótese,  ainda  que  o  entendimento  jurisprudencial  dos  Tribunais
Superiores  venha  superando  a  interpretação  literal  de  determinados
comandos previstos na Lei de Execução Penal,  a fim de abarcar e de dar
efetividade ao princípio da dignidade da pessoa humana na individualização
da pena e ao princípio da fraternidade, na hipótese, verifica-se que acórdão
estadual,, soberano na análise dos fatos, entendeu pela negativa do pedido de
prisão  domiciliar,  ao  fundamento  de  que  não  ficou  provado  a
imprescindibilidade da paciente aos cuidados da filha menor.
3. A modificação desse entendimento a fim de se conceder o benefício, enseja
o reexame do conteúdo probatório dos autos por este Tribunal Superior, o que
é inadmissível em sede de habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 798.935/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Assim, o agravo não apresenta argumentos capazes de afastar os fundamentos

da decisão atacada, que se alinha à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça, razão pela qual deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.899 / SP

Número Registro: 2026/0159850-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00029769820258260520  00067599820258260520  15010503020248260621  67599820258260520
29769820258260520 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA 
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VITORIA VIEIRA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITORIA VIEIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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